
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 809.851 - RS (2015/0286667-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : CARLA MARIA PETERSEN HERRLEIN VOEGELI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSANE CARDOSO 
ADVOGADOS : BERNARDO DALL'OLMO DE AMORIM E OUTRO(S)
  MAURÍCIO DALLOLMO DE AMORIM 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. MERA INSATISFAÇÃO COM 
O JULGADO. ANÁLISE DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. REVER JULGAMENTO. 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. UNIÃO ESTÁVEL. 
PRESUNÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. LEGITIMAÇÃO PARA 
PERCEPÇÃO DE PENSÃO POR MORTE. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
DESNECESSIDADE. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. A mera insatisfação com o conteúdo da decisão 
embargada não enseja Embargos de Declaração.
2. A controvérsia foi dirimida com base em legislação local e em fundamentos 
constitucionais. Descabe, pois, ao Superior Tribunal de Justiça a análise de 
normas de caráter local é inviável em Recurso Especial, em virtude da vedação 
prevista na Súmula 280/STF, segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário". 
3. Não se pode, em Recurso Especial, examinar a questão cujo fundamento 
utilizado pela Corte de origem foi de índole constitucional, porquanto reverter o 
julgado significa usurpar competência do STF. 
4. Ainda que assim não fosse, o recurso não prosperaria, uma vez que "a 
existência de união estável faz presumir à companheira sua dependência 
econômica quanto ao de cujus, legitimando-a à percepção de pensão por morte" 
(AgRg no AREsp 550.320/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 23/9/2014, DJe 6/10/2014).
5.  O reconhecimento de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal não 
enseja a suspensão dos Recursos Especiais em trâmite no STJ.
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de fevereiro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 809.851 - RS (2015/0286667-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : CARLA MARIA PETERSEN HERRLEIN VOEGELI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSANE CARDOSO 
ADVOGADOS : BERNARDO DALL'OLMO DE AMORIM E OUTRO(S)
  MAURÍCIO DALLOLMO DE AMORIM 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que conheceu do Agravo para negar seguimento ao 

Recurso Especial interposto pelo Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - 

IPERGS (fls. 809.851, e-STJ).

A parte insurgente, em breve síntese, alega: a) houve insuficiente prestação 

jurisdicional, em afronta ao art. 535 do CPC; b) não se pretende análise de Lei Estadual ou da 

Constituição Federal, o que afasta a incidência da Súmula 280/STF; c) "o ponto central da 

pretensão recursal do ente público está ligado à exata interpretação dos artigos 1.724 e 1.725 

do Código Civil de 2002"; 

Pugna pela reforma da decisão agravada ou pelo sobrestamento do presente 

feito, tendo em vista que a matéria da discussão posta nos autos é tema de Repercussão Geral 

no Supremo Tribunal Federal.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 809.851 - RS (2015/0286667-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.1.2016.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, não se configura a alegada ofensa ao artigo 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, tal como lhe foi 

apresentada. 

Com efeito, não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar 

a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Tal como claramente se observa, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do 

agravante. 

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 

Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas que 

lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 535 

do CPC.  Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ENSINO 
SUPERIOR. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ART. 535, II, DO CPC. 
ENTREGA DE DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR SEMIPRESENCIAL 
REALIZADO PELA FACULDADE VIZIVALI NO ÂMBITO DO 
PROGRAMA ESPECIAL DE CAPACITAÇÃO PARA A DOCÊNCIA. ART. 
535, II, DO CPC. OMISSÃO. INVALIDADE DA AUTORIZAÇÃO DE 
FUNCIONAMENTO DO CURSO OUTORGADA PELO ESTADO DO 
PARANÁ. CONFIGURAÇÃO DE CULPA DE TERCEIRO.
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NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, 
quando o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as 
questões postas ao seu exame, assim como não há que se confundir entre 
decisão contrária aos interesses da parte e inexistência de prestação 
jurisdicional.

2. O acolhimento das alegações deduzidas no apelo nobre a fim de 
verificar ser houve culpa de terceiro no evento danoso ou mesmo para afastar a 
responsabilização do ora agravante demandaria a incursão no acervo 
fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

3. Ademais, o recorrente não logrou impugnar o fundamento 
utilizado pelo acórdão segundo o qual não poderia o Estado do Paraná ter 
credenciado instituição particular para o ensino à distância, tendo em vista o 
disposto no art. 80, § 1º, da LDB, o que impõe a incidência da Súmula 283/STF.

4. Recurso especial conhecido em parte para, nessa extensão, 
negar-lhe provimento.

(REsp 1472971/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 04/02/2015)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009).

No mérito, melhor sorte não assiste ao agravante. Compulsando os autos, notei 

que a controvérsia foi dirimida com base em legislação local e em fundamentos constitucionais.

Descabe, pois, a esta Corte Superior  a análise de normas de caráter local é 

inviável em Recurso Especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280/STF, segundo a 

qual "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". 
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Acrescento que não se pode, nesta estreita via recursal, examinar a questão 

cujo fundamento utilizado pela Corte de origem foi de índole constitucional, porquanto reverter 

o julgado significa usurpar competência do STF. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
GDATA E GDAP. PONTUAÇÃO. EXTENSÃO AOS INATIVOS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.

1. O Tribunal de origem reconheceu o direito à extensão da 
vantagem denominada Gratificação de Desempenho de Atividade 
Técnico-Administrativa - GDATA e da GDAP aos inativos e pensionistas com 
base em interpretação dada à matéria pelo Supremo Tribunal Federal, 
notadamente o julgamento proferido no RE n. 476.279-0 DF, julgado em 
19/04/2007, (DJe 19/04/2007).

2. Refoge da competência do STJ a apreciação de matéria de 
cunho eminentemente constitucional, por meio de recurso especial, cabendo, 
tão-somente, ao STF o exame de eventual ofensa.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 136.299/PB, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/06/2012).

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. GDATA E GDATEM. DECISÃO DO STF. 
EXTENSÃO AOS INATIVOS. FUNDAMENTOS EXCLUSIVAMENTE 
CONSTITUCIONAIS NA APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME 
EM RECURSO ESPECIAL.

1. A matéria relacionada à extensão no pagamento da GDATA 
está amplamente pacificada nos tribunais superiores, tendo inclusive sido editada a 
Súmula Vinculante 20/STF, com os parâmetros da sua aplicação, em atenção ao 
decidido pelo Excelso Pretório no RE 476.279/DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 
publicado DJe 19.4.2007.

2. Precedentes: AgRg no Ag 1.203.038/RJ, Rel. Min. Felix 
Fischer, DJe 12.4.2010; AgRg no REsp 1.057.615/PB, Rel. Min. Nilson Naves, 
DJe 8.2.2010; AgRg no REsp 1.009.842/RN, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
DJe 13.10.2009; AgRg no REsp 1.111.812/PB, Rel. Min. Felix Fischer, DJe 
3.8.2009; REsp 1.027.800/RN, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 3.8.2009.

3. A mesma razão decisória se impõe no caso da GDATEM, já 
que os fundamentos do acórdão recorrido são de matéria estritamente 
constitucional, em atenção ao que foi decidido pelo Excelso Pretório. 
Consequentemente, não é possível a revisão do julgado no Tribunal a quo, sob o 
risco de usurpação das funções reservadas ao Supremo Tribunal Federal.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1187833/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/10/2010).
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Reitero que, ainda que assim não fosse, "a existência de união estável faz 

presumir à companheira sua dependência econômica quanto ao de cujus, legitimando-a à 

percepção de pensão por morte" (AgRg no AREsp 550.320/RS, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, julgado em 23/09/2014, DJe 6/10/2014).

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
MOTIVAÇÃO E OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO COM A 
CONCLUSÃO DIVERSA. PENSÃO POR MORTE. SERVIDOR PÚBLICO. 
EX-COMPANHEIRA. REQUISITOS. ART. 217, II, "A", DA LEI N. 8.112/90. 
PREENCHIMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.

SÚMULA 7/STJ.
1. Não há violação dos arts. 458 e 535 do CPC quando a 

prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso, não se podendo 
confundir entendimento contrário ao interesse da parte com ausência de 
fundamentos ou omissão no julgado.

2. Nos termos do artigo 217 da Lei n. 8.112/90, a existência de 
união estável faz presumir à companheira sua dependência econômica quanto ao 
"de cujus", legitimando-a à percepção de pensão por morte.

3. Contudo, da análise das provas produzidas nos autos, concluiu o 
Tribunal de origem que não ficou demonstrada a manutenção de laços afetivos 
entre o falecido e sua ex-esposa aptos a configurar a existência de união estável 
após a separação, menos ainda a dependência econômica da ex-cônjuge, situação 
fática que poderia garantir-lhe o pensionamento.

4. A modificação da conclusão a que chegou a Corte de origem de 
modo a acolher a tese da recorrente, de que "a existência de união estável é 
amplamente descrita e comprovada pelo conjunto probatório carreado aos autos, 
não deixando dúvidas acerca da procedência da ação", demandaria reexame do 
acervo fático dos autos, inviável na via estreita do recurso especial, ante o óbice 
da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 419.103/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 27/11/2013)

Por fim, ressalto que o reconhecimento de repercussão geral pelo Supremo 

Tribunal Federal não enseja a suspensão dos Recursos Especiais em trâmite nesta Corte.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. (...) SOBRESTAMENTO. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
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(...)
3. É firme o entendimento no âmbito dessa Corte Superior no 

sentido de que o reconhecimento de repercussão geral pelo STF não acarreta o 
sobrestamento do exame do presente da questão pelo STJ, o que ocorrerá apenas 
em relação aos Recursos Extraordinários interpostos contra acórdãos do Superior 
Tribunal de Justiça, na forma do que reza o art. 543-B, § 1°, do CPC. 
Precedentes.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.923/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 17/12/2015)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0286667-6 AREsp 809.851 / RS

Números Origem:  00111102724859  00563733020118213001  111102724859  70061292081  70064700651  
70066058488

PAUTA: 23/02/2016 JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : CARLA MARIA PETERSEN HERRLEIN VOEGELI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSANE CARDOSO
ADVOGADOS : BERNARDO DALL'OLMO DE AMORIM E OUTRO(S)

MAURÍCIO DALLOLMO DE AMORIM

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : CARLA MARIA PETERSEN HERRLEIN VOEGELI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSANE CARDOSO
ADVOGADOS : BERNARDO DALL'OLMO DE AMORIM E OUTRO(S)

MAURÍCIO DALLOLMO DE AMORIM

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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